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Tem a imprensa se 
dedicado, ultimamen te. 
a examinar deliberação 

i 	do Conselho da OÀ B- 
Seccional de São Paulo 
concernente à escuta de-

TRIBUNA terminada por magistra-
do em relç/one de advogado, enen - 
dendo estivesse vinculada a inieres-
se.r de alguns de seus dirigentes. assim 
CO 010 de alguns ,naç'istrados. 

Na condição de Conselheiro da 
Seccional de São Paulo participei da 
deliberação. O Conselho não entrou no 
mérito das questões judiciais que leva-
ram áquela determinação pelo então 
juiz corregedor. visto que não cabe à 
OA 13 exa) ninar processos que es/ão sob 
julgamento judicial. O mérito não foi 
examinado - e nem poderia . -ë-lo -, en-
tendendo o Conselho da OA B que os 
fatos (lelituOSOS - OU flÚO - constantes 
do processo submetido às Cortes do 
Judiciario deverão ser por tal Poder  

decidido, certo de que o fará, na tradi-
ção da excelêncja de seu imparcial e 
justo sentenciar. 

O Conselho da OA B rnanif'stou-
se, com total respeito ao Poder Judi-
ciário, sobre dois futos de indicutível 
gravidade, ou sçja, sobre o fato de o te-
lefone de Ul?i advogado ter sido "gram-
pendo" e sobre o faro de um mnagisrra-
do ter se transformado cru promotor 
públicõ, deliberadamen te assumindo 
as restes talares da acusa çào. 

O Conselho não discutiu a digni-
dade do relendo magistrado, de resto 
não posta em dúvida em nenhum ruo-
rirento, mas a quebra de sigilo protis-
sional, assim como a atuação precon-
ceituosa no caso concreto. 

Entende o Conselho que o lelefo-
mie de um advogado é yagrado No mno-
mento em que se ''grampeie'' um tele-
fone, todos seus clientes, todos. sem 
exceção, perdem o direito à privacida-
de, à comunicação confidencial e ficam 
expostos à autoridade que determinou 
tal procedimeruo. Para se obter unia 
informação. obtem-se mnhtítas outras  

que não estão em jogo, e o § 9? do arti-
go 153 da E. C. n? 1/69 assim redigido. 

" 9?: E inviolável o sigilo da cor-
respondência e das comunicações tele-
gráficas e telefi5nicas", é vilependiado, 
violentado, esfrangalhado, rasgado, 
triturado, restando letra desprezível em 
Constituição que os bacharéis de direi-
to devem respeitar. Os próprios jorna-
listas, que hoje se manifeslari; a favor 
ou contra a deliberação do Conselho 
da OA B, se tivessem seus telefones  cen-
surados, perderiam o sigilo das fontes, 
que é fundamen tal para que possam 
exercer suas funções de bem inforniar. 

Nos Estados Unidos um presiden-
te da República foi obrigado a deixar 
suas funções por escuta telefônica, que 
se pretende, em estado dito de Direito, 
considerar legítima no Brasil, se vincu-
lada a causas pretendidam emite boas. 

O Direito não comporta interpre-
tações parciais, convenientes, mesmo 
que bem intencionadas. Ou é ou não é. 
jVão se pode pretender a garantia cons-
Ii! ucional para certas situações e 
desconhecê-las para ou mas. Nen/ uma 
tese jurídica lastreada cru legislação or-
Limaria pode-se sobrepor à lei maior, 
risco de o tu ais importante artigo de to-
da a Constituição, que é aquele que o 
Estado não cria, ruas apenas reconhe-
ce, pois cuidando dos direitos naturais 
e •funa'amentais do ser humano, seja 
transformado em dilacerado dispositi- 

vo a ser utilizado para proteção dos go-
vernos, mas retirado da proteção dos 
governados. 

Mais do que ninguém desejo que o 
Poder ./udicíánio julgue e condene, à 
luz das provas que sejam apresentadas, 
aqueles criminosos que pratiquem se-
questras e assassinem friamente se-
questrados. O direito à vida é o mais 
sagrado de todos os direitos, pois dom 
que transcende às potencialidades cria-
doras do Estado. E um direito trans-
constitucional. Que as pro vas, entre-
tanto, seam obtidas pelos procedimnen-
tos garantidos pela Constituição. Nun-
ca à custa do desrespeito a outros direi-
(OS fundamentais, que atinge não só a 
procura de uma especifica prova em te-
/e fone de um advogado - e no caSO se-
quer obtida -, mas a todos cidadãos, 
que sem qualquer vincula ção co/ri 05 
fatos, passam a estar desprotegidos em 
suas conJiaenctOS proj1ssWnui.. 

Um advogado com telefone censu-
rado é advogado que não pode advo-
gar, visto que não lhe é permitido ga-
rantir a seus clientes a maior proteção 
do aconselhamento, que e o sigilo,pe-
la lei e pela Constituição assegurado. 

L',,i Estado em que as comi veniên-
das, porque determinadas por homens 
dignos, sobrepõeni à lei é um Estado, 
não merece o título de Estado de 
Direito, posto que neste a lei é que go-
verna e go t'ernantes e gm.'ernados 
submetem-se à seu império. 


